
PARECER Nº1571, DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANCAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º  475, DE 2008


De autoria do nobre Deputado Vanderlei Siraque, o projeto em epígrafe altera a redação da Lei nº 13.014, de 2008, que institui o Programa de Parcelamento de Débitos – PPD no Estado.


O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 93.ª a 97.ª Sessões Ordinárias (de 01 a 07/08/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça.  Diante disso e face a não manifestação do referido órgão técnico no prazo regimental, foi designado Relator Especial que exarou parecer favorável ao projeto. 


Na sequência, por força do disposto no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno Consolidado, foi a proposta encaminhada à Comissão de Economia e Planejamento, que exarou parecer favorável à  sua aprovação.


Vem a propositura, nesta oportunidade, ao exame desta Comissão de Finanças e Orçamento, nos termos do artigo 31, § 3º, do Regimento Interno.


Na qualidade de relator designado para analisar a matéria, observamos que o projeto apenas prorroga benefício concedido pela Lei nº 13.014, de 2008, que concede o parcelamento de débitos referentes ao Imposto sobre a Transmissão “Causa Mortis” e Doação de quaisquer Bens e Direitos – ITCMD.


Constatamos que não há óbice de natureza financeira ou orçamentária que impeça sua aprovação. Trata-se de medida que beneficiará o Estado, uma vez que torna possível captação do imposto devido e não pago pelo contribuinte.


Contudo, devemos para tornar possível a aplicação do projeto em tela, apresentar o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO


Prorroga o prazo para o parcelamento de débitos do Imposto sobre Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Quaisquer Bens e Direitos – ITCMD.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:


Artigo 1º - Fica prorrogado o prazo para o parcelamento dos débitos com o Imposto sobre Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Quaisquer Bens e Direitos – ITCMD, estabelecido pela Lei nº 13.014, de 19 de maio de 2008, com fato gerador ocorrido de 1º de janeiro de 2007 até a data de publicação desta lei.


Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.       


Pelo exposto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 475, de 2008, na forma do substitutivo apresentado.

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprobado o parecer do relator, favorável ao projeto, na forma do substitutivo apresentado.

Sala das Comissões, em 9-9-2009

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Enio Tatto – Vitor Sapienza – Adriano Diogo – João Barbosa – Cássio Navarro – Edson Giriboni
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